
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3320931 - SC (2026/0268843-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : G R 
ADVOGADO : GUILHERME RODOLFO FELTRIN - SC041397
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. RESTITUIÇÃO DE APARELHO
CELULAR  APREENDIDO.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. PRINCÍPIO
DA  DIALETICIDADE.  SÚMULA  N.  182/STJ.  SÚMULA  N.  7/STJ.
SÚMULA  N.  83/STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
COMPROVADA.  SÚMULA  N.  284/STF.  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO.  COMPETÊNCIA  DO  RELATOR  OU  DA
PRESIDÊNCIA. COLEGIALIDADE PRESERVADA. HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  PATENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte
Superior que não conheceu do agravo em recurso especial, ante a ausência de
impugnação  do  fundamento  adotado  na  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial, no caso, os óbices das Súmula n. 7 e 83/STJ, bem como divergência
não comprovada, em processo no qual restou indeferido pedido de restituição
de aparelho celular apreendido durante o cumprimento de mandado de busca e
apreensão em investigação de homicídio. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se o julgamento monocrático
do agravo em recurso especial,  por ausência de impugnação específica dos
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  viola  o  princípio  da
colegialidade; (ii) estabelecer se a agravante impugnou de forma concreta e
específica os óbices das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ; (iii) determinar se houve
demonstração adequada do dissídio jurisprudencial, mediante cotejo analítico,
afastando  a  incidência  da  Súmula  n.  284/STF;  e  (iv)  verificar  se  estão
presentes  ilegalidade  patente  ou  teratologia  flagrante  que  autorizem  a
concessão de habeas corpus de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A relatoria possui competência para decidir monocraticamente o agravo em
recurso especial carente de impugnação específica, nos termos do art. 253, §
1º,  II,  “b”,  do RISTJ, restando preservado o princípio da colegialidade por
meio da apreciação deste agravo regimental.
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4.  O  princípio  da  dialeticidade  recursal  impõe  ao  recorrente  o  dever  de
impugnar todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando, de maneira
concreta e específica, o seu desacerto. A ausência de impugnação efetiva dos
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  impede  o
conhecimento  do  agravo,  nos  termos  do  art.  932, III,  do  CPC/2015,  do
art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável
por analogia.
5. Para afastar o óbice da Súmula n.  7/STJ, é imperativo o cotejo analítico
entre as premissas fáticas soberanamente delineadas no acórdão recorrido e as
teses  recursais,  com  a  demonstração  de  que  a  pretensão  independe  da
reavaliação do acervo probatório; a alegação genérica de que não se pretende o
reexame de fatos e provas é insuficiente.
6.  Quanto  ao  óbice  da  Súmula  n.  83/STJ,  é  imperativo  que  o  agravante
demonstre, de forma analítica e fundamentada, a inadequação dos precedentes
aplicados na origem, seja mediante a colação de julgados supervenientes que
configurem o overruling da tese, seja pela realização de cotejo analítico que
evidencie  o distinguishing das  particularidades  fáticas  ou jurídicas  do caso
concreto. 
7.  A  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial  exige  demonstração  da
similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas mediante cotejo
analítico,  e  a  ausência  dessa  demonstração  configura  deficiência  de
fundamentação que atrai a Súmula n. 284/STF.
8. A concessão de habeas corpus de ofício pressupõe ilegalidade patente ou
teratologia flagrante causadora de cerceamento, circunstâncias não verificadas
na hipótese, especialmente porque o agravo em recurso especial não superou o
juízo de admissibilidade por deficiência técnica. 
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e
os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram
com o Sr. Ministro Relator.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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IV. DISPOSITIVO
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G. R. contra a decisão proferida

pela Presidência desta Corte Superior, que não conheceu do agravo em recurso especial

em virtude do óbice da Súmula n. 182/STJ. 

No caso, a recorrente teve indeferido pedido de restituição de aparelho celular

apreendido durante cumprimento de mandado de busca e apreensão expedidos nos autos

n. 5028548- 16.2025.8.24.0038, em que se apura a prática do delito de homicídio. 

Em  suas  razões  regimentais,  sustenta  que  os  termos  do decisum

recorrido foram devidamente combatidos de forma concreta e que a decisão unipessoal

violaria  o  Regimento  Interno  do  STJ  ao  deixar  de  submeter  o  tema  diretamente  ao

colegiado.  Subsidiariamente,  afirma  que  as  ilegalidades  apontadas  justificariam  a

concessão da ordem de ofício.
É o relatório. 

VOTO

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo  regimental,  passo  à

análise do recurso. 
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A  decisão  monocrática,  ora  recorrida, não  conheceu  do  agravo  em  recurso

especial aos seguintes fundamentos (fls. 70-71): 

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso Especial, considerando: Súmula 7/STJ, Súmula 83/STJ e divergência
não comprovada - Súmula 284/STF.
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  os
referidos fundamentos.
Nos termos do  art.  932, III,  do CPC e do  art.  253, parágrafo único, I,  do
Regimento  Interno  desta  Corte,  não  se  conhecerá  do  Agravo  em Recurso
Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".
Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na  origem,  inadmitiu  o
Recurso Especial. A propósito:
[...]
Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos
do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  conheço  do
Agravo em Recurso Especial.

Inicialmente,  no  que  tange  à  irresignação  quanto  à  forma  monocrática  de

julgamento,  é  firme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  e  o  disposto  no  art.  253,

parágrafo primeiro, inciso II, alínea "b", do Regimento Interno do STJ, a competência da

relatoria  para  não  conhecer  de  agravo  em  recurso  especial  que  deixe  de  impugnar

especificamente os fundamentos da decisão recorrida. 

Assim, não há se falar em violação ao princípio da colegialidade, cuja garantia

resta preservada justamente pela via recursal do presente agravo regimental submetido ao

colegiado. 

Do  exame  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão  de  inadmissibilidade

fundamentou-se na vedação ao reexame de provas, conforme a Súmula n.  7/STJ, bem

como no óbice da Súmula n. 83/STJ e na divergência não comprovada - Súmula 284/STF.

A argumentação do agravo, contudo, falhou em infirmar adequadamente a aplicação dos

referidos óbices.

Com efeito, o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o dever

de  impugnar  todos  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  demonstrando,  de  maneira

concreta e específica, o seu desacerto. 
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Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  consolidado  no  sentido  de  que  a

ausência  de  impugnação efetiva  dos  fundamentos  da  decisão que inadmitiu  o  recurso

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do  art.  932, III,  do

CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, bem como da Súmula n. 182 do STJ,

aplicável por analogia.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do  STJ  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pelo  art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula n. 182 do
STJ.
2. O TJSP não admitiu o recurso especial, aplicando as Súmulas n. 7 do STJ e
n. 283 do STF. A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando a Súmula n. 182 do STJ.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Consiste também
em  estabelecer  se  as  Súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  podem  ser
aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do recurso, ante
o óbice da Súmula n. 182 do STJ.
5.  O recurso especial  é  espécie do gênero "recurso extraordinário",  o que
torna  perfeitamente  possível  o  emprego,  por  analogia,  de  Súmulas  do
Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  2959978/SP,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN de 26/08/2025)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DE  INADMISSIBILIDADE  NA  ORIGEM.  DUPLO  FUNDAMENTO.
APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO (ART. 1.030,
I,  DO  CPC)  E  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  NECESSIDADE  DE
INTERPOSIÇÃO  SIMULTÂNEA  DE  AGRAVO  INTERNO  E  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
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CONHECIDO.
1.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  com  base  em  múltiplos
fundamentos,  sendo  um  deles  a  aplicação  de  tese  firmada  em  recurso
repetitivo (art.  1.030,  I,  do CPC) e  outro relacionado aos pressupostos de
admissibilidade  recursal  (art.  1.030,  V,  do  CPC),  exige  a  interposição
simultânea  de  Agravo  Interno,  para  impugnar  o  capítulo  referente  ao
repetitivo, e Agravo em Recurso Especial, para os demais fundamentos.
2.  A  interposição  de  um  único  Agravo  em  Recurso  Especial  para  atacar
ambos  os  fundamentos  constitui  erro  grosseiro,  afastando  a  aplicação  do
princípio  da  fungibilidade  recursal,  dada  a  expressa  previsão  legal  dos
recursos cabíveis.
3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial, notadamente quanto ao recurso equivocado,
viola o princípio da dialeticidade recursal e atrai a aplicação, por analogia,
da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
4.  Agravo  regimental  não  conhecido.  (AgRg  no  AREsp  2767304/MG,  Rel.
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN
de 25/08/2025)

Para  afastar  o  impedimento  da  Súmula  n.  7/STJ,  seria  imperativo  que  o

recorrente, por meio de um cotejo analítico, demonstrasse que a sua pretensão recursal

não  demanda  a  reavaliação  do  substrato  fático-probatório,  mas  apenas  a  revaloração

jurídica dos fatos já soberanamente delineados no acórdão recorrido. A ausência dessa

demonstração técnica, limitando-se a alegações genéricas, torna a impugnação ineficaz e

mantém hígido o fundamento da decisão agravada.

A jurisprudência  deste  Tribunal  é  pacífica  ao exigir,  para  o  afastamento da

Súmula n. 7, que a parte demonstre, com base nas premissas fáticas do próprio acórdão,

que  a  questão  é  puramente  de  direito,  não  bastando  a  mera  assertiva  de  que  não  se

pretende o reexame de provas (AgRg no AREsp 2183499/MG, Rel. Ministro Carlos Cini

Marchionatti,  Desembargador  Convocado  do  TJRS,  Quinta  Turma,  julgado  em

20/03/2025, DJEN de 26/03/2025).

Sobre a matéria, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE.  NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O não conhecimento do agravo em recurso especial se deveu à ausência de
impugnação suficiente dos fundamentos da decisão do Tribunal de origem que
não admitiu o recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n. 182 do
STJ, por não atendimento da necessária dialeticidade recursal.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice da Súmula n. 7 do
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STJ, a alegação genérica de que não se pretende o reexame de fatos e provas
é insuficiente, ainda que feita breve menção à tese sustentada, quando ausente
o devido cotejo das premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
3. Para refutar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, a parte deve demonstrar
de  maneira  específica  que  a  alteração  das  conclusões  do  Tribunal  a  quo
independe da análise do conjunto fático-probatório,  o que não foi  feito no
presente caso. Precedentes.
4. A corte de origem afastou a aplicação do princípio da bagatela com base
em  firmes  elementos  extraídos  dos  autos,  que  demonstram  não  estarem
preenchidos os requisitos da "nenhuma periculosidade social da ação" e do
"reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente", ainda que o
valor da res furtiva seja diminuto. Rever tão conclusão é vedado a esta Corte
Superior por força do óbice da já citada Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 2907098/RO, Rel. Ministro
OG Fernandes, Sexta Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN de 28/08/2025)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS
CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.  ART. 2º, INCISO II,
DA LEI N. 8.137/1990. FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. DOLO DE
APROPRIAÇÃO  NÃO  COMPROVADO.  ABSOLVIÇÃO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO.
1. Da análise das razões do agravo interposto (e-STJ fls. 1168/1183), se extrai
que  a  parte  agravante  deixou  de  infirmar,  de  forma  específica  e
pormenorizada, a incidência de óbice ventilado pela Corte de origem para
inadmitir  o  recurso  especial,  no  caso,  a  Súmula  n.  7/STJ (e-STJ  fls.
1140/1157).
2. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, "para
que  se  considere  adequadamente  impugnada  a  Súmula  7/STJ,  o  agravo
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as
teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do
quadro  fático  delineado  pelo  Tribunal  local,  o  que  não  se  observa  na
alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg no
AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 2/8/2022, DJe 10/8/2022).
3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na
decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. (AREsp 2548204/RN, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 05/08/2025,
DJEN de 22/08/2025)

No mesmo diapasão: AgRg nos EDcl no AREsp  2815477/DF, Rel. Ministro

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado

em 19/08/2025, DJEN de 26/08/2025; e AgRg no AREsp 2770961/SP, Rel. Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/08/2025, DJEN de 19/08/2025.
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A superação do óbice da Súmula n.  83/STJ, por outro lado, exige que a parte

agravante demonstre, de forma analítica e fundamentada, a inadequação dos precedentes

aplicados na origem. Esse ônus dialético se cumpre por duas vias: (i) pela comprovação

da  alteração  da  jurisprudência,  mediante  a  colação  de  julgados  supervenientes  que

configurem a  superação  (overruling)  da  tese;  ou  (ii)  pela  demonstração,  por  meio  de

cotejo  analítico,  de  que  as  particularidades  fáticas  ou  jurídicas  do  caso  concreto  o

distinguem  (distinguishing)  dos  paradigmas  invocados.  Trata-se  de  entendimento

pacificado  no  âmbito  deste  Tribunal  (AgRg  no  AREsp  2956824/AC,  Rel.  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  05/08/2025, DJEN  de

15/08/2025).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial obsta o conhecimento do agravo - incidência do art. 932, III,
do CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 
2.  É  consolidado  o  entendimento  deste  Superior  Tribunal  de  que  para
impugnar  o  óbice  da  Súmula  n.  83,  a  parte  deve  demonstrar  que  os
precedentes citados na decisão agravada não se aplicavam ao caso, ou trazer
precedentes contemporâneos ou supervenientes que apontem orientação em
sentido  oposto  ou  divergência  jurisprudencial,  o  que  não  foi  feito
adequadamente. 
3. Portanto, verifica-se que o agravante não rebateu, concretamente, todos os
óbices  de  admissão  do  REsp.  Assim,  é  inegável  que  a  defesa  não  se
desincumbiu  do  ônus  de  expor  integral,  específica  e  detalhadamente  os
motivos de fato e de direito por que entende incorreta a decisão agravada, a
atrair, à espécie, a Súmula n. 182 desta Corte Superior, segundo a qual "É
inviável  o  agravo  do  art.  1.021, §  1º,  do  novo  CPC que  deixa  de  atacar
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada". 
4.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp  2185719/PR,  Rel.
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/03/2025, DJEN
de 25/03/2025).

Na hipótese dos autos, contudo, a parte agravante não se desincumbiu desse

ônus. Limitou-se a alegações genéricas, sem apresentar julgados atuais que indicassem a

modificação da jurisprudência, tampouco realizou a necessária confrontação analítica para

demonstrar a distinção entre o caso em tela e os precedentes que fundamentaram a decisão

agravada.

No que tange à Súmula  83/STJ, a jurisprudência deste Tribunal é pacífica no

sentido de que sua aplicação é válida tanto para os recursos especiais interpostos com
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fundamento  na  alínea  "a"  (violação  de  lei  federal)  quanto  na  alínea  "c"  (divergência

jurisprudencial)  do  permissivo  constitucional  (AgRg  no  AREsp  2964941/PR,  Rel.

Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/08/2025, DJEN  de

19/08/2025).

Ainda,  quanto  a  divergência  não  comprovada,  incumbia  a  recorrente

demonstrar a similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas colacionados,

realizando o cotejo analítico nos moldes legais, ônus do qual não se desincumbiu a defesa.

Incide pela alínea "c" a Súmula 284/STF, pois a deficiência na fundamentação

do  recurso  especial,  consubstanciada  na  ausência  de  demonstração  analítica  da

divergência jurisprudencial, impede a exata compreensão da controvérsia e inviabiliza o

conhecimento do apelo nobre nesse ponto.
Nesse sentido: 

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA E PRECISA DOS DISPOSITIVOS DE
LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO
STF. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS.  INADMISSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Sergio Luis dos Santos contra decisão
monocrática  da  Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  não
conheceu de agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula
284 do STF. O recurso especial, fundado no art. 105, III, "c", da Constituição
Federal,  alegava dissídio  jurisprudencial  quanto  à  caracterização do  dolo
eventual  em  homicídio  na  condução  de  veículo  automotor,  tendo  sido
inadmitido  na  origem pela  ausência  de  indicação  precisa  dos  dispositivos
legais objeto da divergência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste  em definir  se  a ausência de indicação
clara e precisa dos dispositivos de lei federal supostamente violados ou objeto
de  dissídio  jurisprudencial,  bem  como  a  deficiência  na  impugnação  dos
fundamentos da decisão agravada, impedem o conhecimento do recurso, nos
termos da Súmula 284 do STF e do princípio da dialeticidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial, inclusive quando fundado na alínea "c" do art. 105, III,
da  Constituição  Federal,  exige  a  indicação  expressa  e  inequívoca  dos
dispositivos de lei federal objeto de divergência interpretativa.
4.  A  ausência  de  indicação  clara  e  precisa  dos  dispositivos  legais
supostamente  violados  ou  interpretados  de  forma  divergente  configura
deficiência de fundamentação, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.
5.  A  mera  alegação  de  existência  de  dissídio  jurisprudencial,  ainda  que
acompanhada  de  quadros  comparativos,  não  supre  a  exigência  de
individualização dos dispositivos legais controvertidos.
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6. No caso concreto, o recorrente não demonstrou, de forma objetiva, em que
medida  teria  indicado,  nas  razões  do  recurso  especial  e  do  agravo,  os
dispositivos legais federais pertinentes, limitando-se a afirmar genericamente
a existência de divergência.
7.  O princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  recorrente  o  dever  de  impugnar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  recorrida,  o  que  não  foi
observado na hipótese.
8.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade inviabiliza o conhecimento do recurso, conforme orientação
consolidada do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental não conhecido.
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988,  art.  105, III,  "c";  CPC/2015, 
art. 1.029, §1º; RISTJ, art. 255, §§1º e 2º.
Jurisprudência  relevante  citada:  STF,  Súmula  284;  STJ,  AgInt  no  AREsp
2.585.626/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, j. 09.09.2024,
DJe  11.09.2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.637.823/SP,  Rel.  Min.  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 20.08.2024, DJe 27.08.2024; STJ, AgRg
no REsp 1.854.348/MS, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, j. 16.06.2020,
DJe 23.06.2020; STJ,  AgRg no HC 713.800/SP,  Rel.  Min.  Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  j.  26.04.2022,  DJe  03.05.2022;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.942.636/MS, Rel.  Min.  Joel  Ilan Paciornik,  Quinta Turma, j.  02.09.2025,
DJEN 22.10.2025.
(AgRg no AREsp n.  3.105.307/SC, relatora Ministra Maria Marluce Caldas,
Quinta Turma, julgado em 19/5/2026, DJEN de 26/5/2026.)

Por fim,  cumpre rejeitar o pleito de concessão de habeas corpus de ofício,

porquanto tal medida constitui prerrogativa excepcional reservada a hipóteses de patente

ilegalidade  ou  teratologia  flagrante  que  causem  cerceamento,  circunstâncias  não

vislumbradas na espécie,  máxime quando a via especial  sequer ultrapassou o juízo de

admissibilidade por deficiência técnica intransponível. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0268843-1 AREsp 3.320.931 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50036551320258240538  50120827820248240038  50285481620258240038  
50531896820258240038

EM MESA JULGADO: 06/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G R 
ADVOGADO : GUILHERME RODOLFO FELTRIN  - SC041397
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Questões Incidentes - Destinação de Bens e 
Mercadorias/Coisas Apreendidas - Restituição de Coisas Apreendidas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G R 
ADVOGADO : GUILHERME RODOLFO FELTRIN  - SC041397
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e os 
Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

C542641551<41434191191@ 2026/0268843-1  -  AREsp 3320931   Petição : 2026/0080221-5  (AgRg)
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